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CHAMAMENTO PÚBLICO 

CREDENCIAMENTO XX/2026 

 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO, INTERMEDIAÇÃO E 

PROCESSAMENTO DE PAGAMENTOS BASEADO EM CONTA (ACCOUNT 

BASED TICKETING - ABT) AO PÚBLICO USUÁRIO DOS SERVIÇOS DO SISTEMA 

DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 

 
ANEXO III - DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA 

1. PROCEDIMENTOS PARA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO 

HABILITATÓRIA: 

1.1. A forma e prazo para a apresentação dos documentos de habilitação 

estão previstos no ITEM 04 do Edital. 

1.2. Os interessados que possuem Certificado de Registro Cadastral (CRC) 

junto ao Cadastro de Fornecedores do Município de Porto Alegre/RS: 

1.2.1. O Certificado de Registro Cadastral (CRC) substituirá os 

documentos de habilitação, desde que o certificado e as 

respectivas certidões estejam no prazo de validade na data de 

abertura das propostas, exceto: 

1.2.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores elencados nos subitens do item 2.1.1 

deste Anexo; 

1.2.1.2. Documentação de qualificação técnica dos subitens do 

item 2.1.3 deste Anexo; 

1.2.1.3. Documentação de qualificação econômica financeira para 

as microempresas e as empresas de pequeno porte, bem 

como as pessoas jurídicas a elas equiparadas elencados 

no subitens do item 2.1.4.4 deste Anexo, salvo se esta 

condição estiver expressa no Certificado; 
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1.2.1.4. Declarações e demais documentos exigidos neste Edital 

que não constam expressamente no Certificado 

apresentado ou que estejam com a validade vencida na 

data do recebimento da documentação. 

1.3. As empresas que não possuem Certificado de Registro Cadastral (CRC) 

deverão encaminhar eletronicamente, a documentação habilitatória, de 

acordo com o disposto no item 1.1 deste Anexo. 

1.4. Maiores informações sobre o CRC e a forma/documentos necessários 

para se cadastrar estão disponíveis no link xxxxx. 

 
2. DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO SERÃO OS SEGUINTES: 

2.1. Documentos Relativos à: 

2.1.1. Habilitação Jurídica: 

2.1.1.1. Ato constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado; acompanhado de documentos que comprovem 

a eleição de seus administradores, quando for o caso; 

2.1.1.1.1. O objeto social do interessado deverá ser 

compatível com o serviço objeto do presente 

CHAMAMENTO PÚBLICO, caso os mesmos sejam 

incompatíveis o interessado será inabilitado para a 

execução dos serviços. 

2.1.1.2. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

2.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

2.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica (CNPJ). 

2.1.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual 

ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual. 

2.1.2.3. Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos 

Federais e a Divida Ativa da União (CND). 
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2.1.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do proponente, abrangendo todos os 

tributos administrados pelo ESTADO, mediante 

apresentação de certidão(ões) expedida(s) pelo órgão 

estadual competente. 

2.1.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do proponente, abrangendo todos os 

tributos administrados pelo MUNICÍPIO, mediante 

apresentação de certidão(ões) expedida(s) pelo órgão 

municipal competente. 

2.1.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço - FGTS, mediante certificado expedido 

pela Caixa Econômica Federal. 

2.1.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas da Justiça do 

Trabalho – Lei 12440/2011 - Resolução Administrativa 

TST 1470/2011. 

2.1.2.8. As Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverão 

apresentar os documentos, acima mencionados, mesmo 

que estes apresentem alguma restrição. (Lei 

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006). 

2.1.2.8.1. Havendo alguma restrição na comprovação da 

regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, prorrogáveis por mais 05 (cinco) 

dias úteis a critério da Administração Pública. 

2.1.2.8.2. A não regularização da documentação, no prazo 

previsto no § 1o do Artigo 43 da Lei Complementar 

123/06, implicará decadência do direito à 

contratação. 

2.1.3. Qualificação Técnica: 

2.1.3.1. Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove a 

aptidão da pessoa jurídica interessada para o 

desempenho de atividades similares o objeto deste 
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Chamamento Público, conforme especificado no seu 

Edital. 

2.1.3.1.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) indicar experiência de 

operação em cidades com mais de 500 

(quinhentos) mil habitantes. 

2.1.3.2. O(s) atestado(s) referidos no item 2.1.3.1 deverá(ao) ser 

emitido(s) em papel que identifique a pessoa jurídica 

emissora do atestado. O documento deverá permitir 

também a perfeita identificação do atestante (responsável 

pela emissão do atestado), constando nele o nome legível 

e o cargo do signatário, bem como os meios de contato 

(telefone, e-mail etc.) para eventual consulta ou diligência. 

Qualificação Econômico-Financeira: 

2.1.3.3. Certidão Negativa de falência, concordatas, recuperações 

judiciais e extrajudiciais expedidas pelo Distribuidor da 

sede da empresa. 

2.1.3.3.1. No caso de certidão positiva de recuperação 

judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo 

plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.o 11.101, de 09 de 

fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, 

devendo, ainda, comprovar todos os demais 

requisitos de habilitação. 

2.1.3.4. Deverão apresentar Balanço Patrimonial e Demonstração 

do Resultado do Exercício do último exercício social, 

exigíveis e apresentados na forma da lei (registrado na 

Junta Comercial, conforme regulamentação do Conselho 

Federal de Contabilidade), devidamente assinado pelo 

diretor ou representante legal da empresa e respectivo 

profissional de contabilidade responsável, regularmente 

habilitado pelo CRC, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedado a substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando, encerrado há mais 
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de três meses da data de apresentação da proposta de 

habilitação. 

2.1.3.5. Os licitantes que utilizarem a Escrituração Contábil Digital 

- ECD, através do Sistema Público de Escrituração Digital 

- Sped deverão apresentar, para fins de habilitação os 

documentos abaixo: 

2.1.3.5.1. Recibo de entrega de livro digital; 

2.1.3.5.2. 2.1.4.3.2 - Balanço Patrimonial (ativo, passivo e 

patrimônio líquido); 

2.1.3.5.3. 2.1.4.3.3- Demonstração do Resultado do 

Exercício; 

2.1.3.6. 2.1.4.5 – Das Sociedades Anônimas ou Sociedades por 

Quotas de Responsabilidade LTDA., que adotarem 

estrutura de S.A. (art. 18, Decreto no 3708/1919), há a 

impossibilidade de se exigir o balanço patrimonial do 

último exercício antes do decurso do prazo de quatro 

meses seguintes ao término deste. Neste caso, poderão 

apresentar o balanço patrimonial e demonstrativos de 

resultados do penúltimo exercício social. Fica 

estabelecido às demais formas societárias regidas pela 

Lei Comercial, os prazos estabelecidos às empresas que 

adotarem a estrutura de S.A., conforme exposto acima. 

2.1.3.7. Caso o proponente seja Sociedade Anônima, as 

demonstrações contábeis deverão ser apresentadas em 

publicação na Imprensa, ressalvando-se a hipótese 

prevista no art. 294, inc. II da Lei 6.404/1976. As demais 

empresas deverão apresentar balanços, certificados por 

profissional de contabilidade responsável, regularmente 

habilitado pelo CRC, mencionando expressamente o 

número do livro “Diário” e folhas em que o balanço se acha 

regularmente transcrito. 

2.1.3.8. As empresas constituídas há menos de um ano deverão 

apresentar o Balancete de Verificação, referente aos 

últimos dois meses anteriores a data de abertura das 

propostas 



SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA - SMMU 
PROCESSO 24.0.000149560-3 

 

 
2.1.3.9. As empresas constituídas há menos de dois meses 

deverão apresentar o Balanço de Abertura. 

2.2. Demais Documentos Exigidos: 

2.2.1. ANEXO IV - Declaração Conjunta (Idoneidade / cumprimento do 

art. 7o, XXXIII. CF/88/ Negativa de Doação Eleitoral) ; 

2.2.2. ANEXO V - Modelo de Declaração Formal e de Pleno 

Conhecimento do Objeto; 

2.3. DEMAIS DISPOSIÇÕES 

2.3.1. É facultada à Unidade Permanente de Licitações, da Diretoria de 

Licitações e Contratos, ou à autoridade superior, a promoção de 

diligência para sanar erros ou falhas, nos termos do artigo 64, § 

1º da Lei Nº 14.133/2021. 

2.3.2. Para os interessados que possuem filiais os documentos 

apresentados deverão ser do CNPJ informado na Carta de 

Credenciamento, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de 

alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos 

documentos que são válidos para a matriz e todas as filiais. 

2.3.3. A não apresentação de documentos em conformidade com o item 

2.4.2 deste Anexo resultará na inabilitação do proponente. 

2.3.4. Os certificados e certidões emitidos via sistema eletrônico ficarão 

condicionados à verificação pela Administração, devendo ser 

certificada pelo servidor nos autos do processo, podendo o 

interessado apresentar o certificado/certidão já conferido pelo 

órgão emitente. Neste caso o servidor poderá confirmar 

quaisquer informações necessárias ou anexar cópia do próprio 

certificado, emitido via on-line. Não serão aceitos protocolos de 

entrega ou requisição de documentos em substituição aos 

exigidos neste Edital. 

2.3.5. As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no 

documento, ter-se-ão como válidas por 180 (cento e oitenta) dias 

a partir da data de sua emissão. 

2.3.6. As declarações emitidas pelas empresas terão validade de 12 

(doze) meses a partir da data de sua emissão. 
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2.3.7. Havendo recursos, a Diretoria de Licitações apreciará os 

mesmos e, caso não reconsidere sua posição, caberá a Diretora 

de Licitações e Contratos a decisão em grau final. 

2.3.8. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o 

interessado será declarado habilitado, sendo homologado o 

procedimento. 

2.3.9. Os interessados que não atenderem as exigências para 

habilitação contidas neste Edital, serão inabilitados. 

2.3.10. Após a habilitação, poderá o interessado ser desqualificado por 

motivo relacionado com a capacidade jurídica, regularidade 

fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica 

e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente 

conhecidos após o julgamento. 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
IDONEIDADE, DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7o, inciso XXXIII 

CF/88 E NEGATIVA DE DOAÇÃO ELEITORAL 

 
(MODELO) 

 
Eu, 

 

CPF 

 , na qualidade de    

(sócio-gerente, representante legal, procurador) declaro, sob as penas da lei, que a 

empresa   (CNPJ  ): 

a) não foi SUSPENSA, declarada IMPEDIDA ou INIDÔNEA para licitar ou contratar 

com a Administração Pública, nos termos dos incisos III e IV do art. 156 da Lei Federal 

no 14.133/21 e art. 7º da Lei Federal 10.520/2002, bem como que comunicará 

qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos documentos de habilitação que 

venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade 

fiscal e econômico-financeira. 

b) cumpre com o disposto no inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal; 

c) não realizou doação em dinheiro, ou bem estimável em dinheiro, para partido 

político conforme o que for aplicável da Lei Municipal nº 11.925/2015; 

d) que comunicará ao Município qualquer fato ou evento superveniente que venha 

alterar as situações declaradas. 

 
 ,  de  de 20 . 

 

 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL PELA EMPRESA 
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ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE PARA O DESEMPENHO DOS 

SERVIÇOS E DE PLENO CONHECIMENTO DO OBJETO 

 
(MODELO) 
 

 
(Nome da Empresa) .........................., CNPJ no ....................... sediada (endereço 

completo) ................................., DECLARA, sob as penas da Lei, como interessado 

no presente CHAMAMENTO PÚBLICO: 

a) estar ciente de que por ocasião do início da prestação dos serviços, conforme 

objeto deste CREDENCIAMENTO, deverá dispor de todas as estruturas, 

equipamentos e demais materiais, suficientes e adequados para o desempenho 

desses serviços, atendendo as normas técnicas e ambientais específicas e vigentes, 

nos termos exigidos no Edital e seus Anexos; 

b) estar ciente das condições do objeto deste CREDENCIAMENTO e da sua 

execução, não cabendo qualquer alegação posterior de desconhecimento deste 

assunto. 

 

 
 ,  de  de 20 . 


